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BRASÍLIA — O critério de re-
passepasse de recursos federais na 

, área da saúde vai mudar, afir- 
mou ontem o novo secretário-executi-
va do ministério, Barjas Negri, ao ser 
empossado no cargo. Em lugar do pa-
gamento contra prestação dos serviços 
prestados, o repasse terá como base a 
defmiçao dos gastos per capita de ca-
da região. A contrapartida dos municí-
pios e Estados será diferenciada, de-
pendendo da situação econõmica de 
cada um. 

O ministro Carlos Albuquerque ex-
plicou que os municípios mais pobres 

'1 terão prioridade na aplicação de verba  

federal este ano. O ministro está mar-
cando encontros com representantes 
dos governos estaduais e municipais 
para negociar o papel e a responsabili-
dade financeira de cada um. Hoje, 70% 
das verbas para a saúde pública são 
federais. 

Com base na Norma Operacional 
Básica (NOB) da saúde, que define re-
ponsabilidades dos três níveis de go-
verno, o secretário-excutivo explicou 
que terá de negociar maior investi-
mento dos que têm mais aporte finan-
ceiro. "Hoje, há municípios que apli-
cam 8% de suas arrecadações e fazem 
um grande esforço para isso, mas há 
outros que poderiam aplicar mais", ar-
gumentou. O ministério dará priorida-
de na distribuição de verbas para aqui-
sição de equipamento e ampliação de 
unidades de saúde aos que aumenta-
rem sua contrapartida. 

Rsponsabilidades — A NOB prevê 

que a partir de definição de gastos per 
capita, o município descentralizado te-
rá um orçamento definido para admi-
nistrar ações de saúde e também assu-
mirá responsabilidades de atuação. 
Uma das garantias que o novo minis-
tro pretende dar é de repasse automá-
tico e regular das ver-
bas. "Com o fluxo re-
gular e as regras cla-
ras, o processo de 
descentralização vai 
crescer", disse Negri. 

Atualmente, ape-
nas 137 municípios 
assumiram a respon-
sabilidade integral 
pela gestão dos servi-
ços e aplicação de re- 
cursos. Em geral, as contas de serviços 
prestados pela rede hospitalar são en-
viadas ao Estado, que repassa ao Mi-
nistério da Saúde para pagamento pe-
lo Sistema Único de Saúde (SUS). A 

lentidão do processo de descentraliza-
ção sempre foi justificada pela insegu-
rança das prefeituras em assumir res-
ponsabilidades sem garantias do go-
verno federal. 

Com recursos reduzi- 
dos, o ministro deve- 
rá apontar as priori- 
dades para alocação 
de verbas. Pelo me- 
nos dois programas 
deverão ser amplia- 
dos: o de agentes co- 
munitários e o de 
saúde da família. Ho- 
je, 44.396 agentes 
atuam em 1.464 mu- 
nicípios, atendendo a 

20 milhões de pessoas por meio de ati- 
vidades básicas, como pesagem e con- 
trole da vacinação de crianças, enca- 
minhamento de gestantes ao pré-natal 
e prevenção de doenças infecciosas. "O 

ministro quer ampliar o programa no 
Norte, Nordeste e interior do Centro-
Oeste", afirmou Negri. 

A ida de Barjas Negri para a saúde 
foi negociada por Carlos Albuquerque, 
desde que foi sondado para assumir o 
cargo de ministro. Ex-secretário-exe-
cutivo do Fundo Nacional de Educa-
ção (FNDE) do Ministério da Educa- 

 conhecido pela competência com 
que administrou o FNDE, elevando 
sua arrecadação, Negri admitiu ontem 
que a situação financeira do ministério 
é delicada. Existe a expectativa de ar-
recadação de R$ 5 bilhões da Contri-
buição sobre Movimentação Financei-
ra (CPMF) este ano, mas pelo menos 
R$ 1,2 bilhão referente a um emprésti-
mo do Fundo de Amparo ao Trabalha-
dor terá que ser paga com o imposto. 
Além disto, o pagamento dos hospitais 
está atrasado e o ministério depende 
de uma reforma fiscal para obter uma 
fonte de financiamento fixa. 
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